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TC 025.663/2013-5

Tipo: Tomada de Contas Especial.
Unidade jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Santa Cruz de Salinas/MG.

Responsável: Albertino Teixeira da Cruz, CPF 619.310.636-72, Prefeito de 2005 a 2008 e a empresa Porto Produções, Publicidade e Eventos Ltda., CNPJ 08.760.52510001-37, prestadora de serviços contratada.
Procurador: não há.
Interessado em sustentação oral: não há.

Proposta: citação inicial.
INTRODUÇÃO


Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Turismo (MTur), em desfavor do Sr. Albertino Teixeira da Cruz, CPF 619.310.636-72, então Prefeito, em razão da omissão no envio de documentação complementar à prestação de contas relativa aos recursos repassados à Prefeitura Municipal de Santa Cruz de Salinas/MG, por força do Convênio 752/2008, Siafi 630706, que teve por objeto o apoio à realização da XIV Festa Junina de Santa Cruz de Salinas/MG - Fejunsanc (peça 1, p. 109-141; plano de trabalho à peça 1, p. 25-29; e DOU à peça 1, p. 145 e 149).

HISTÓRICO
2.
Conforme a cláusula 5ª do Convênio, foram previstos R$ 105.500,00 para a execução, sendo R$ 100.000,00 repassados pelo concedente e R$ 5.500,00 de contrapartida (peça 1, p. 121). Os recursos federais foram repassados em parcela única (ordem bancária 20080B900930, de 22/8/2008, de R$ 100.000,00, peça 1, p. 147). Os recursos federais tiveram origem em emenda individual do Deputado Federal Aracely de Paula (peça 1, p. 11,  13 e 87). A íntegra do valor, inclusive a contrapartida, foram creditados em 26/8/2008 (peça 1, p. 249). O ajuste vigeu de 20/6/2008 (cláusula 4ª) a 3/11/2008 (prorrogado por termo aditivo, peça 1, p. 7 e 151-153) e previa o envio da prestação de contas em até trinta dias do término da vigência.
3.
Constam do processo: informações cadastrais da Prefeitura e do Prefeito (peça 1, p. 17 e 19); declaração de cumprimento da condicionantes legais (peça 1, p. 21); projeto básico (peça 1, p. 23 e 31-33); minuta do plano de trabalho (peça 1, p. 25); cronogramas de execução (peça 1, p. 27) e de desembolso (peça 1, p. 29); orçamentos de estrutura (peça 1, p. 35-41); orçamento de bandas (peça 1, p. 43); declarações de exclusividade de representação por período e/ou local pré-fixado (peça 1, p. 45, 55 e 59-65 e 69-81); declarações de exclusividade de representação por período indeterminado (peça 1, p. 57 e 67); ata de posse do Prefeito (peça 1, p. 49); extrato bancário (peça 1, p. 51 e 89); declaração de conta ativa (peça 1, p. 143); declaração de contrapartida (peça 1, p. 53); parecer técnico de aprovação do projeto (peça 1, p. 83-87); nota de empenho (peça 1, p. 91); pareceres jurídicos (peça 1, p. 93-107 e 179); orientações (peça 1, p. 151-153); comunicação à Câmara de Vereadores (peça 1, p. 155); e procuração da empresa Porto Produções Publicidade e Eventos Ltda., em nome de Amaro Severino de Lima, CPF 021.452.748-47, de junho à setembro de 2008 (peça 1, p. 203).

4.
Considerando a omissão no envio da prestação de contas (peça 1, p. 157), foi registrada a inadimplência (peça 1, p. 161-165). Posteriormente, encaminhou-se a prestação (peça 1, p. 167) contendo: processo licitatório 17/2008, inexigibilidade de licitação (peça 1, p. 169 e , 173-177), Portaria 1/2008, que nomeia a Comissão de Licitação (peça 1, p. 171); CNPJ, contrato de constituição, certidão negativa, certificado de regularidade do FGTS, certidão conjunta negativa, alvará do exercício de 2008, proposta e procuração da empresa Porto Produções, Publicidade e Eventos Ltda. (peça 1, p. 181-203); ata da reunião do processo licitatório 17/2008, inexigibilidade 1/2008, com base no art. 25 inciso I, da Lei 8.666/1993 (peça 1, p. 205), despacho de ratificação de inexigibilidade (peça 1, p. 207 e 259); resultado da inexigibilidade de licitação (peça 1, p. 209); contrato 50/2008 (peça 1, p. 211-217); extrato de contrato (peça 1, p. 219); nota de subemprenho (peça 1, p. 221, 225, 229, 233 e  237), notas fiscais (peça 1, p. 223, 227, 231, 235 e 239); relatório de execução físico-financeira (peça 1, p. 241-243); execução da receita e da despesa (peça 1, p. 245); relação de pagamentos (peça 1, p. 247); e extratos bancários (peça 1, p. 249-257).

5.
Após o exame da prestação de contas, os responsáveis não enviaram a documentação complementar, lançando-se a responsabilidade (2009NL000030, de 9/7/2009, de R$ 100.000,00, peça 1, p. 283 e 291). O Município passou à situação de inadimplente (peça 1, p. 285-287). Consta a ficha de qualificação do responsável (peça 1, p. 295-297) e da Prefeitura (peça 1, p. 300).

6.
O relatório do tomador de contas especial contém as ressalvas técnicas e financeiras (peça 1, p. 302-312). A inadimplência foi suspensa (peça 1, p. 318). Consta o nome do sucessor (Wilton dos Santos Souza, peça 1, p. 320). 

7.
O relatório de auditoria encontra-se à peça 1, p. 322-324; o certificado de auditoria, à peça 1, p. 326; o parecer do dirigente do órgão de controle interno, à peça 1, p. 327; e o pronunciamento ministerial, à peça 1, p. 332.

EXAME TÉCNICO
8.
De acordo com o parecer técnico da análise da prestação de contas 730/2009 (peça 1, p. 261-265), embora passível de aprovação (peça 1, p. 267), não foram enviados: relatório de cumprimento do objeto, contrariando o art. 28 da IN STN 1/1997; anúncio em revista, jornal ou catálogo, exemplar de cada insumo com o nome e a logomarca do MTur, filmagem ou fotografias com o nome do evento e a logomarca do MTur, foto de cada show, foto da infraestrutura (sonorização, iluminação, tendas, grades de fechamento, palco, sanitários químicos) e serviços (shows pirotécnicos, segurança de apoio, locutor), declaração do convenente e de autoridade local (exceto o convenente) atestando a realização do evento. 

9.
Segundo nota técnica de análise 355/2010, a documentação não continha elementos suficientes para emissão de parecer, havendo a possibilidade de aprovação, desde que solucionadas as ressalvas financeiras e técnicas acima mencionadas, e ainda (peça 1, p. 269-279):

a) preenchimento incorreto do: cronograma de execução físico-financeiro, contrariando o art. 28, inciso II, da IN STN 1/1997; demonstrativo da execução da receita e da despesa, contrariando o art. 28, inciso IV, da IN STN 1/1997; relação de pagamentos, contrariando o art. 28, inciso V, da IN STN 1/1997; 
b) notas fiscais sem o número do convênio e sem atesto, contrariando o art. 30, da IN STN 1/1997;

c) não encaminhada a conciliação bancária, contrariando o art. 28, inciso VII, da IN STN 1/1997; a publicação da licitação; as três propostas de cotação de preços; a microfilmagem dos cheques e/ou comprovantes de pagamentos, contrariando o art. 28, inciso II, da IN STN 1/1997; documentação relacionada à inexigibilidade, contrariando o art. 27 e o inciso X, do art. 28, da IN STN 1/1997, o item 9.2 do Acórdão - Plenário 1070, de 6/8/2003, e a Lei 8.666/1993;
d) não houve restituição de saldo nem aplicação financeira, contrariando o convênio; e

e) cartazes e 1 DVD do evento.

(achei que essa citação desnecessária nesse momento...talvez fosse melhor argumentar isso na instrução de mérito...)10.
Embora o plano de trabalho não contenha previsão de despesas com fotografias e filmagens, o parágrafo terceiro da cláusula oitava, dispõe que:

Parágrafo Terceiro. Caso o acompanhamento da execução do objeto deste convênio não possa ser realizado na forma prevista no parágrafo anterior, a aferição da plena execução física do objeto dar-se-á por meio de acompanhamento no Siconv e da análise dos documentos e materiais descritos nas alíneas "e" e "h" a "1", do Parágrafo Segundo, da Cláusula Décima Segunda - Da Prestação de Contas.
11.
Nos termos da cláusula 12ª, §2º, a prestação de contas deveria conter, dentre outros (peça 1, p. 133-135):

e) comprovação, por meio de fotografia jornal, vídeo etc., da fixação da logomarca do Ministério do Turismo no material promocional, na forma estabelecida pela Instrução Normativa n2 31, de 10 de setembro de 2003, da Secretaria de Comunicação do Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República;

(...)

h) cópia do comprovante de veiculação e fotografia com o endereço do anúncio em outdoor, frontlight ou luminoso, se for o caso; comprovação por meio de fotografia nos casos em que houver banners, faixas, troféus e medalhas, de cada peça afixada ou entregue;

j) cópia do anúncio em vídeos, cd's, dvd's, entre outros, e, ainda, comprovante de veiculação dos anúncios em rádios, tv, jornais, revistas ou catálogos, se for o caso;

k) exemplar de cada peça com o termo de recebimento do material e termo de distribuição do material promocional e peças produzidas, quando for o caso; e

1) comprovante da aplicação, na consecução do objeto deste Convênio, dos valores arrecadados com a cobrança de ingressos em show e eventos ou com a venda de bens e serviços produzidos ou fornecidos no âmbito deste Instrumento, ou do seu recolhimento à conta do Tesouro Nacional, quando for o caso.

12.
As fotografias e cópias de anúncios em rádios, TV, jornais e revistas são meios considerados imprescindíveis pelo concedente (ante a sua ausência física) para aferir a aplicação dos recursos. Na sua ausência, não se pode assegurar que os eventos tenham sido efetivamente realizados.
13.
Nesta TCE, constam diversas declarações de exclusividade. Não há ressalvas quanto às declarações por período indeterminado (peça 1, p. 57 e 67). Por outro lado, constam declarações de exclusividade lavradas por período e/ou local pré-fixado (peça 1, p. 45, 55 e 59-65 e 69-81), as quais não são aceitas pela doutrina e pela jurisprudência para justificar a contratação sem licitação. Por meio do Acórdão 5641/2013, a 2ª Câmara do TCU decidiu:
a) conhecer a representação e considerá-la procedente; e
b) determinar à Secex/MG que, na análise de processos cujos objetos cuidem de irregularidades em convênios firmados junto ao Ministério do Turismo para realização de eventos, considere o item 9.5.1.1 do Acórdão 96/2008 - Plenário, segundo o qual o contrato de exclusividade difere da autorização que confere exclusividade apenas para os dias correspondentes à apresentação dos artistas e que é restrita à localidade do evento.
14.
A todas estas ressalvas, deve-se acrescer a informação da ocorrência de fraudes na execução de diversos convênios celebrados entre o MTur e prefeituras para a realização de eventos, com vários aspectos presentes nesta TCE. No TC 009.664/2013-0 que deu origem ao Acórdão 5641/2013-2C, a representação oriunda desta Secex/MG se baseou em informações colhidas, mais especificamente, no Inquérito Civil Público 1.22.009.000127/2009-72, em andamento no Ministério Público Federal em Governador Valadares, que, por sua vez, sedimenta suas convicções no relatório de demandas especiais da Controladoria Geral da União (peça 5 do TC 009.664/2013-0). 

15.
O presente processo encontra-se em situação semelhante a do TC 009.664/2013-0, cuja relatoria coube à Exma. Ministra Ana Arraes (representação sobre os convênios firmados pelo Ministério do Turismo). Para contextualização do tema, transcrevemos, no essencial, a instrução daquele processo (peça 24 do TC 009.664/2013-0):

1.
 Cuidam os autos de representação formulada por esta Secretaria de Controle Externo, que cuida de fraudes ocorridas na execução de vários convênios firmados entre o Ministério do Turismo e diversos entes públicos e privados, para a realização de festas em municípios localizados em área de abrangência da Subseção Judiciária de Governador Valadares/MG. 

2.
Conforme explanado na instrução de peça 1, no exame dos autos do TC 013.973/2012-6, que cuida de Tomada de Contas Especial instaurada contra o Sr. Walter de Almeida, ex-prefeito de Coroaci/MG, foi verificado que o Convênio 131/2008, firmado entre o Ministério do Turismo e a Prefeitura Municipal de Coroaci/MG, cujo objeto era o “apoio à implementação do Projeto intitulado “COROACI FOLIA 5 ANOS”, constava do Inquérito Civil Público 1.22.009.000127/2009-72, em andamento no Ministério Público Federal em Governador Valadares, juntamente com outros 41 outros inquéritos, todos objetivando investigar eventual esquema fraudulento de destinação de recursos federais oriundos do Ministério do Turismo para a realização de eventos e festividades em municípios localizados na área de abrangência da Subseção Judiciária de Governador Valadares/MG. 

3. 
Naqueles autos, o parquet indicava ter havido fraude na execução do Convênio 131/2008, bem como em outros sob sua investigação, que teriam ocorrido da seguinte forma, in verbis: 

1) um parlamentar fazia uma emenda individual destinando verbas do Ministério do Turismo para a realização de eventos e festas em determinado município; 

2) o município encaminhava um plano de trabalho ao Ministério do Turismo já com as especificações do evento, indicando os artistas que seriam contratados, seus respectivos cachês e a parte de produção do evento (montagem de palco. Sonorização, iluminação, publicidade, segurança, show pirotécnico etc.). Cumpre ressaltar que a escolha dos artistas ficava por conta do município, sem a observância de nenhum critério objetivo. A bem da verdade, percebe-se com o avanço das investigações que a indicação dos artistas foi um aspecto essencial para o êxito das fraudes. Determinadas empresas produtoras indicavam os artistas que deveriam constar no plano de trabalho. Os artistas indicados já tinham um contrato de exclusividade com a empresa para o dia do evento objeto do convênio. Dessa forma, a empresa vencia a licitação considerando que detinha um contrato de exclusividade com os artistas do plano de trabalho; e 

3) os cachês dos artistas previstos no plano de trabalho eram registrados acima do valor realmente pago, configurando então o superfaturamento dos gastos. 

4.
Dessa forma, o prejuízo ao erário consistia no superfaturamento dos serviços contratados para a consecução do convênio e na realização de procedimentos licitatórios forjados. 

(...)

6.
Por sua vez, deram entrada nesta Secretaria de Controle Externo, até o presente momento, 12 tomadas de contas especiais e 2 representações, além desta, até o momento, que envolveriam o suposto esquema de fraude.

(...)

8. 
Em cumprimento ao retrocitado despacho, foi incluído como peça nos autos, cópia do Relatório de Demandas Especiais da CGU 00190.022215/2010-71 (peça 5), o qual foi elaborado para atendimento ao Ministério Público Federal em Governador Valadares/MG, que investigava a fraude. O citado relatório foi elaborado em outubro de 2010 e cuidou de examinar uma amostra de 55 convênios firmados com o Ministério do Turismo num total de 223 convênios firmados entre 2006 e 2009. Nele, foi relatado que as fraudes apontadas pelo Ministério Público Federal de fato ocorreram, tendo sido encontradas as seguintes constatações: 

a) existência de três grupos distintos de empresas que participam sempre juntas nas licitações, sendo que a vitória nos certames se concentra em poucos representantes de cada grupo (peça 5, p. 5-10);

b) impropriedades na contratação de artistas (peça 5, p. 10-13): foi constatada grande variação de preços para a contratação de bandas/artistas , indicando que o valor pago pela apresentação das bandas/artistas pode ter sido determinado pelo valor global do convênio. Além disso, constatou-se que foi utilizada “carta de exclusividade”, no intuito de justificar a contratação de empresas executoras de eventos, sem a realização de licitação, enquadrando a contratação nos termos de inexigibilidade. Tal carta era para o local e hora do evento somente, o que contraria o Acórdão 96/2008 – TCU – Plenário, conforme exposto na peça inicial desses autos; 

c) impropriedades na prestação de contas dos convênios (peça 5, p. 13-15): manipulação de fotos para comprovação de divulgação do evento; elaboração de panfletos em número muito superior a população do município (dez ou mais vezes); 

d) impropriedades apontadas durante as fiscalizações realizadas pela CGU: 

d.1) contratação por inexigibilidade de licitação de empresa agenciadora de artistas sem caracterização de inviabilidade de competição (Convênios 701367, 703390, 633563); 

d.2) restrição à competitividade em licitação para contratação de empresa organizadora de festividades (Convênio 701367); 

d.3) utilização da modalidade convite para contratação de serviços comuns que deveriam ter sido licitados mediante pregão (Convênios 703390, 633563 e 702346); 

d.4) contratação de vários serviços mediante licitação do tipo "menor preço global" em detrimento a do tipo "menor preço por item" (Convênio 703390); 

d.5) retorno à conta da prefeitura municipal de parte dos recursos pagos às empresas prestadoras dos serviços (Convênios 703390 e 633563); 

d.6) pagamento antecipado à empresa contratada para realizar o evento (Convênio 703390); 

d.7) pagamento de artistas que não se apresentaram no evento (Convênio 633563); 

d.8) vínculo de parentesco entre os sócios das empresas participantes de licitação (Convênio 702346); 

d.9) pagamento de despesas fora da vigência do convênio (Convênio 702346); 

d.10) prefeitura não apresentou a prestação de contas (Convênio 702346); 

d.11) composição da Comissão Permanente de Licitação sem a quantidade exigida em lei de servidores do quadro permanente (Convênio 702346). 

ANÁLISE

(...)

14.
O item 3.2. do Relatório de Auditoria Especial 00190.020860/2011-31, da CGU (peça 14), traz as seguintes informações acerca das irregularidades encontradas: 

(...)

No que concerne à atuação dos convenentes, destacam-se, no âmbito da Ação Apoio à Promoção de Eventos, os seguintes problemas identificados: 

a) empresas contratadas não estabelecidas nos endereços indicados nos contratos e nos documentos fiscais; 

b) existência de vínculos entre empresas participantes de processos de aquisição; 

c) realização de despesas anteriores à assinatura dos termos de convênio; 

d) ausência de comprovação quanto à efetiva realização de eventos; 

e) contratações de artistas por inexigibilidade, valendo-se de cartas de exclusividade emitidas pelos empresários dos artistas substabelecendo essa prerrogativa a terceiros, apenas para o dia do show; 

f) apresentação, pelos convenentes, de cartas de exclusividade para subsidiar contratações por inexigibilidade não reconhecidas pelos empresários dos artistas; e 

g) ocorrência de promoção pessoal de autoridades no material publicitário de divulgação e durante a realização de eventos. 

(...)

16.
Cabe a responsabilização do então Prefeito, pois foi o signatário da avença e, na condição de alcaide, era o principal ordenador de despesas municipais. Na ausência de comprovação de que o evento foi efetivamente realizado, entendemos que a responsabilização do município ofenderia o Princípio da Razoabilidade.

17.
De acordo com o art. 16, §2º, alínea “b”, da Lei 8.443/92 o Tribunal poderá alcançar, também, o terceiro que, como contratante ou parte interessada na prática do mesmo ato, de qualquer modo haja concorrido para o cometimento do dano apurado. Assim, como não se pode asseverar que o evento tenha efetivamente ocorrido, e considerando que a íntegra do valor transferido foi pago à empresa Porto Produções, Publicidade e Eventos Ltda. (relação de pagamentos à peça 1, p. 247), entendemos que, em homenagem ao Princípio da Prudência, a empresa deve ser chamada aos autos, via citação, para que comprove a efetiva realização dos serviços pelos quais recebeu a íntegra do valor federal transferido com finalidade específica.

18.
Consulta no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), da Receita Federal, evidenciou que o CNPJ, hoje, pertence à empresa Leve Locadora de Veículos e Equipamentos Ltda. – EPP, a qual possui, como sócia administradora a Sra. Selma Rodrigues Souto, mesma responsável pela empresa Porto Produções, Publicidade e Eventos Ltda. (contrato de constituição à peça 1, p. 183-191).

19.
Em resumo:

a) situação encontrada: ausência de envio de documentação complementar à prestação de contas, impossibilitando a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais transferidos com finalidade específica;

b) objeto: Convênio 752/2008, Siafi 630706;

c) critérios: arts. 27, incisos II, IV, V, VII e X, do 28 e 30 da Instrução Normativa da Secretaria do Tesouro Nacional STN 1/1997; cláusulas 1ª, 3ª, item II, letra m, 9ª a 12ª e 16ª do Convênio; item 9.2 do Acórdão - Plenário 1070, de 6/8/2003; Acórdão 5641/2013 - 2ª Câmara; e a Lei 8.666/1993;
d) evidências: parecer técnico da análise da prestação de contas 730/2009 (peça 1, p. 261-265); nota técnica de análise 355/2010 (peça 1, p. 269-279); relatório do tomador de contas especial com ressalvas técnicas e financeiras (peça 1, p. 302-312); 
e) causas: ausência de envio de documentação complementar à prestação de contas;

f) efeitos: não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais repassados com finalidade específica;

g) responsáveis: Albertino Teixeira da Cruz, CPF 619.310.636-72, Prefeito de 2005 a 2008, responsável pela omissão no envio de documentação complementar à prestação de contas; e a empresa Porto Produções, Publicidade e Eventos Ltda., CNPJ 08.760.52510001-37, prestadora de serviços contratada, pela não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais repassados com finalidade específica; e
h) encaminhamento: citação imediata.

CONCLUSÃO
20.
A partir dos elementos constantes dos autos, foi possível verificar que os recursos repassados por força do ajuste foram integralmente gastos na gestão do Sr. Albertino Teixeira da Cruz, Prefeito de 2005 a 2008, também responsável pelo envio da prestação de contas ao concedente. A íntegra do valor transferido foi pago à empresa Porto Produções, Publicidade e Eventos Ltda., que também deve responder pelo eventual débito.
21.
Desse modo, devem ser promovidas as citações, para que apresentem alegações de defesa quanto a não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos recebidos por força do Convênio 752/2008, Siafi 630706, bem como para que o Prefeito se manifeste quanto à omissão no envio de documentação complementar do referido ajuste.

22.
Cabe informar aos responsáveis que a demonstração da correta aplicação dos recursos perante este Tribunal deve ocorrer por meio da apresentação de documentação probatória das despesas efetuadas, tais como notas fiscais, recibos, processos de pagamento, extratos bancários da conta específica (recursos federais transferidos e contrapartida) e da aplicação financeira, processos licitatórios, contratos e termos de adjudicação e homologação, bem como documentos que comprovem a execução do objeto do convênio. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

23.
Diante do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo:

a) realizar a citação solidária do Sr. Albertino Teixeira da Cruz, CPF 619.310.636-72, Prefeito de 2005 a 2008; e da empresa Porto Produções, Publicidade e Eventos Ltda., CNPJ 08.760.52510001-37, prestadora de serviços contratada, com fundamento nos arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, incisos I e II, do RI/TCU, para que, no prazo de quinze dias, apresentem alegações de defesa e/ou recolham aos cofres do Tesouro Nacional a quantia abaixo indicada, atualizada monetariamente a partir da data até o recolhimento, abatendo-se na oportunidade a quantia eventualmente ressarcida, na forma da legislação em vigor, em decorrência da ausência de envio de documentação complementar (Prefeito) e da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais (Prefeito e empresa Porto Produções, Publicidade e Eventos Ltda.) recebidos por força do Convênio 752/2008, Siafi 630706, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Santa Cruz de Salinas/MG e o Ministério do Turismo (MTur);
	VALOR ORIGINAL (R$)
	DATA DA OCORRÊNCIA

	100.000,00
	26/8/2008 


b) informar os responsáveis de que, caso venha a ser condenado pelo Tribunal, o débito ora apurado será acrescido de juros de mora, nos termos do §1º do art. 202 do RI/TCU; e

c) enviar cópia desta instrução aos responsáveis para embasar as manifestações requeridas.

 



2ª Diretoria, Secex/MG, em 26 de fevereiro de 2014.
(Assinado eletronicamente)

Eduardo Martins Filho

AUFC – Mat. 4206-4 
Endereço: 

a) Albertino Teixeira da Cruz, CPF 619.310.636-72, Prefeito de 2005 a 2008: Praça José Valério, 17, Santa Cruz de Salinas/MG, CEP 39.563-000 (peça 1, p. 297 e peça 2, p. 4); e

b) Porto Produções Publicidade e Eventos Ltda., CNPJ 08.760.525/0001-37, Rua Dom Clímério de Andrade, 109, Bairro Recreio, Vitória da Conquista/Bahia, CEP 45020-390.



